
CHÃ GRANDI:

TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURI5MO E CULTURA

1. DO PREÂMBULO:

o Município de Chã Grande, cNPJ ns 11.049.806/0001-90, com sede na Av, são Jcse, 101, centro - chã Grande

- PE, representada pelo seu secretário, sra LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE, lavra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços artísticos, tendo como OBIETO a CONTRATAÇÃO

ó,*iao õieo"on sANrRobpÊ, poR MEto DE sEU REeRESENTANTE FARtAs EVENros E PRoDUçÕES LrDA, CNPJ

N. 39.721.242/mO1-00, para apresentação na testividade dê "Festa de São Sebastião", a ser realizada nos dias

18 e 19 de janeiro de 2025, de acordo com o artigc, 74, inciso ll da Lei Federal n" 14 1-33/2A2f e regido pela

mesma, diante das condições e do fundamento legal expre:;sos no presente Termo de Reíerência.

2. DA FUNDAMENTAçÃO IEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal no Artigo 74, lnciso ll da Lêi

Federal n. í.4.t33l21l1- e alterações, que dispõe: kontrotoçiio de profissionol do setor drtísÜco, díretomente ou

por meio de empresorio exclusivo, desde que consagrado pela crítica especiolízado au pelo opiníão públíca;".

3. DA JUSTIFICATIVÁ,:

promover, protegeÍ e valorizar as raízes culturais são ações de crescente rnteresse de políticas públicas que

adotam medidas de incenüvo às manifestações artísticas, sÍmbolos, valores e rituais que representam a

diversidade cultural para que sejam manlidas e renovaclas as rnúltiplas formas de expressão das tradições.

O Município de Chã Grantle destaca-se pela valorização clo universo de expressões populares, através da

realização de eventos culturais, u n1 dos ío rtes aiicerces de seu pote r'rcial turístico, o qua l, por suâ vez, re presenta

um importante incentivo ao desenvolvimento:;ccial e econômico do município.

Assim, mostra-se inrperiosa a contratação de atrações par-rr as Íestividades da "FESTA DE SÃO S|:BASIÃO"
criando uma idenüdade e aimosfera caÍàcterística corn o período. Promovendo junto à Secretaria dr: Turismo e

Cultura do municÍpio a realização cla referida Comemoração.

Com base nesses arfíurr]entos, entende-!;e que a contratação da atração artística relacionada na planilha abaixo,
escolhida para apresentar rras Fr::;ti'ridades da "FESTA DE 5ÃO SEBASTIÂ,O" está caracterizada na hipótese dê
contratação em regirne de irexigibilidade nos te.mas clo Artigo 74, lnciso ll da Lei Federal n" 1,4.1,33/2021,,

PlrE' IIÍUF A

iv.':.ào lí)sÉ
lBt | ..i53'7

ARÍI5TA
REPRESE \TAD,f,

VALOR RS

R5s0.000,00
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BAND!. SANTROPPÊ
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DATA DE
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't8i01/it02sFARIAS EVENTOS E

PRODUÇÔES LTDA

I

R5sc.000,00

Para que as atividades da Secretaria Ce TJrismo e Cultura sejam executadas, sempre com o objetir,ro dír alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realizaçâo de eventos c a organização destes visa,ldo consolidar o
turismo a nível regional e nacional, c,fmo também aumentar c fluxo turístico nc município e promover a inclusão

social, a geração de enrprego e renda e a valorização da cultura lor.al junto aos visitantes, através da promoção

de seus atrativos turisücos.

EMPRESA



CHÀ GRITNEII:

3.1 JUsnFtcATtvA pnnn ausÊuctn Do PtANo DE coI§TRTITTAçÔES ANUAT':

3.1.1 O Plano Anuâl de contratações é uma ferram':trta essencial para a gestão das compras pÚblicas'

consistente em um documento detalhado que i!;ta todas as rquisições qle o órgão pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para gar:ntir a efici,lncia dos p'ocessos de compra, evitando gastos

desnecessários e garantindc a trânsl)arência na Lrülização dor; recursos pr"tblicos Com as inovaçõeS tr3zidas pela

nova lei de licitafões Lq.]|:,3lll, o Plano An,tal de (:ontÍatações garhou ainda mais relevância, conforme de

extrai dos arts. 12 e 18.

,qft. 12. No píocesso licitotória, ohseNcr-se-o a segutnte:

,',,,]
nt - d ponir oe doti,tm'znto: de Íormolízorfro de demandos, os órgãos responsaveis

,lelo plonejomento de.ddd ente Jederativo poderõo, no Íormo de regulomento,

elaboror phzno de aontr'ltdúes onuol com o objetivo de rociotlolizÜ os

,:ontrotoções ctos óri1õ<ts e entidodes sob suo campetêncio, gdrontir o olinhomento

com o seu (thlneioll,ertto ettrqtégico e stbsidior q eloboraçõo das respe:ti'/ds leis

)rçonentotics. § 1e O ltldnc de contrltocões onuol de que troto o incíso Vll do coput

,lesk' qftígo tíeveni st:r dhtulgodo < montida à disposíçõo do públrco em sítío

,leÍrôníco oÍ.'c,ol e s,?ró rtbs,zrvodo pelo eúe Íederoiva no reolizoçõo d{ lt':itoções e

,1o üaecufio Cos controlcs.
,qft B A lbse prepinlórid do processo licitdtôrio é corccteúzddo pelo

pldneJarnfJtt'2 e date compatibllizar-se com o plano de conttdtoções onudl de que

:lrdta o inclso Vtl do cdput do ort, 72 desla Lei, sempre que eloborado, ? com as leis

orgmentorias, bem corno o,iorddrtoCas us consideroções técnícos, mercQdológicos e

're gestõo que podeqt i?teíerir no conlrotaçõo, compreendidos.
| - o desoiçio do \ece.;sidode da c)ntrutoçõo fundomentodo em esludo técnico

,2retínin a r qL e coro[lerizÉ' o nteresse públi :o envolvido;

,,...1

.§ 7,! ) estudLt :écni«) prctimnor u que se ntfere o inciso I do coput deste ortíqo devero

,?víc!(ncior c o'oblen'o '7 ser rcsolvido e o suo melhor solufio, de modo o permttir q

,zvolioçãc' do viabihooae té(nicq e ecÇnômico do contratoçõo, e conteró cs seguntes

'?len?ntos:
.,...1

'l - (leÍDnstrução .tia prevlsdo dd arnttdtdúo no plono de contrdt!úes onudl,
.;emç're que e,lubora,,lo, de n'ctdo o indicar o seu olinhomento com o plqnejomento do
.4d rn'n ístro Çã o

3.1.2. Entretento, em que pese a Lei n'.1 14.:,33/i1021 estabelece'o Plano Anual de Contrata(.ões como
instrumento de sunra importância na constrlição c:: urna gestão rJe excelência, não se trata d: requisito
obrigatório. Nessa tc,ada, consid€rrando (lue ã est'uturir adrnirristrativa do lVunicípio de Chã Grande divide-se em
treze secretarias, carJa uma compolta por dlrrer.;os sct,lros r) divisõe;, optou-se para o exercício dr:2025 em
identjficâr, com um maior nível de precisão, c,)r'ltrat.: çõe; s{rtoriais específicas, assim como contra:açóes que
poderão ser unificadas parâ atendirnenl:o da:; necessicl:rdes; d(r todâs a! se(:retarias municipais em curlo, médio e
longo prazo, seja de r:oxtratações [)or escopo, ern?rget],:iai:; or.r de caráler r:ontinuado.
3.1.3. Desta forma, c:orn base no hislór (o de coÍrtrataÇõ{l! do presente ar'ro e através da p,evisão de :onsumo e
do prognóstico da sLra utilização provár,rrl e nece;sárir;. s,3rá olaborado a parür do ano de 2025 um PIano Anual
de Contratações con" nraior rivel de,:xatdão e cle talharne,rto.

4. DA DELIBERAçÃO:

4.1 Com fundamento na iustificativa acirna, deci(lo pela cont'atar;ão por inexlgibiliclade dÊr licitação, nos termos
do artigo 74, incisc, ll, da Lei Fr:deral n'' 1,4.83/2021, ficando a Secretaria de Turismo e Cultura corr a .ô\G
incumbência de prornover os ato:; necr::,s.ári,rr; à e1'etivaçiio cle diligências e expediçôes aos aoc r-q6tô}[çilç
atinentes'*ou''";':'! 

1:i:.T;li:lj:l]'11,','l'l,ll'lo'o*'"*u1', ., qffi:§$mr
r8l i;53? -,,i) l; , , i- -'. 
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CHÃ6RANIDI:
l 1,!9 BO6/0OO1-9r)

5.1 A presente inexigibilidacie tem como objeto a ContÍataçã') direta de BANDA SANTROPPÊ, POR M:lO DE SEU

REPRESENTANTE FARTAS EVENTOS E PRODUçÔES LTtlA, CNPJ N" 39.721.24210001-00, para apresentação nas

Festividades da "FESTA DE 5ÃO SEBAsTlÃo" a ser reali;:ada nos dias 18 e 19 de ianei'o de 2025.

5. DO VATOR:

6.1 O Município de Chã Grande pagará ao CONTRATAD{I a importância de RS 50.000,00 (canquenta mil reais) até

o dia 19 de fevereiro, mediante apresentação de notas fiscais r: comprovação de regularidade fiscal,

devidamente atestada pelo gestor do contrãto por parte da cONTRAÍANTE.

7. DA EXECUçÃOr

7.1 A execu o dos servi ro ostos realizar-se-ão cr:nf orme tabela indicativa abatxL-r

8. DO EXECUTOR:

8.1 A execução dos serviços propostos licará a cargo d;: Empresa detentora da representação dos artistas,
pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes e CNPI seguem abaixo:

FARIAS EVENTO:i E

PRODUÇÔE5 LÍDA

9, RAZÃO DA ESCOLHA

9.1 Tratando-se da ra:liio de escolha díl artista BANDA SAI\ITROPPÊ para apresentação nas Festividades dâ
TFESTA DE SÃO SEB,A§TIÃO" adotou-se corno critéric a aÍnpla aceitação pela opinião pública, comp-ovada por
meio de aprêsentações nos r:stado de pERNAMBUCO.

9.2 A Banda SANIROPPÊ, possui o pr:rfÍl desejado cara a realização clo evento, com um repertó"io musical
destinado ao público da região., que p,lr c,lnsequência, atralrá um grande número de espectadore:;, trazendo
beneficios para ecol'lonlia cla cidade. l\ supracitada t,anda, traz em seu RELEASE, reportagens de !.ites, entre
outros elementos que deixam claro e evidente a capacidade técnica e artística para escolha da contrataçâo,
assim sendo, foi a partir de!;tes crltérios que ertendeu-se conjuntamente pela viabilidade de contratrção direta
da referida banda.

10. JUST|F|CAçÂO DO PREÇO:

10 1 Dada a ausência comF,araliva e, em virtude da ;ingularidade e características rntrírJ,ecas clo trabalho da
banda/cantor a ser cDnl:râtada, não há corno estabelecer lontos mensurãdores para Jnrn compehçiio q'e seiajulgada através de critr!rios elencados. 5enclo assim, quario à justilicativa de compatibilidade .ir) prêço com os
praticados no mercadt:. o r:ntendinlerto cla jurispruclência é que não se podem comparar prgços dê serviço
singular com serviços râo sitrgulares Daí porque náo foi realizada cotêçào de preços jLrnto n outros/as potênciais
pres'iad'res/as "^",;;;;,:;;;r,; 

l-''::r 
,- 

""':":' 
:"' 

""''";ryffi

ARTISTA

REPRESENTADO

LOCAL DA

APREsENTAÇÃO

lORÁRIO DATA

22N 18l01.l2O2sBANDA SANTROPPÊ CHÃ GRAI\DE/PE

CNP-I Nq ARTISTAS REPRESENTADOS

(COMPONENTES DA BAN DA)

39.721..242/0OO7-OO

REPRESENTANTE LTGA.

ANTONIO CARLOS Dr\

SILVA SANTOS

cPF Ne 018.774.584-6t;

5. DO OBJETO:

:MPRESA

BANDA SANIROPPÊ



CHÀ GRI\NMH
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NÚMERO DA NOTA

COMPETÊNCIA: JUN/2024 REI-EiEN E A CC,NTRATAçÃO ATRAVÉS DE

EMPRESAS DETENTORI\S DE EXCLUSIVIDADE NA

I:XECJçÀO DOS ;ERVI(J]S DE APRTSÊN TAÇÃO

I\R Ií:;TICAs DA BANDA sANTROPPÊ, DU RA\ IE A5

I:ESTIVIDADES DI: SÃO IOÃO DO MUNICÍPIO DE

I\R.A(.OIABA/PE l,,l0 Dllr 24 DE JUNHO DE 2024 A5

:l0ll.

VALOR ÍOTAL D,q NOTA

Rss0 000,00

coMPETÊNCtA: AGO/2024 Rss0.000,00

Rs50.000,00coMPETÊNCtA: NOV/2024

REFETENTE A CC,NTRATAÇÃO DE ARTISTAS FORRÓ

SANTROFPÊ PAF:A APfitSEriTAÇÀO nt sHOW
MU5 CAL PARA ABRILI.I\NT\R O CICTO JUNINO
"SÀO JOÃo I{A PRAIA" \o Í/UNICíPIO Dt
TAMAND.qRÉ/PE NO D l\ 1410('/2024, NA SEDE DO

MUNICíi)lO, PFAçA DE t:VEhlTOs, TiTENDENDO AS

NECESSIETA,DES CrA SECREIARII\ DE TURtSMO.

REFETEN'I-E AO (]ONTRI.To NS 645,/202.1 DE

S[RVIçO DE APRESENTé,ÇiI0 DA BANDT, FORRÓ

s/\hIIROFPÊ N0 DtA 2Err06120;14 pCR OCASTÃO

DAS I:ESTIVIDAD ES ]UTIINA:;, CONFORÍVIE

It\l[xlGtt]tLiDADt Ne 10 i 202 4.

11, DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

1- Prefeitura Municipal de,itrã Grande
5000 - SECRETARIA DE EDTJCAÇÁ.I, ESpr)RTE!i, CLLTJRÁ., TURTSMO E JUVENTUDE
5OO1 - SECRETARIA DI: EDIJCAÇiiIf, ESP()RTE:;, CL LTJRA,, TURISMO E ]UVENTUDE
13 - Cultura
392 - Difusão Cu ltura I

1302 . AçÕES CLILTURAIS

2.66 - PROMOÇÂ,O Dt: AÇOES CTJLTURA S

707. 3.3.90.39.00 Outros Serviçcs de Ter.ceiros _ pr:ssoa . uríd ca
101- MSC - 1.50i.:0000 Recun;os )róprícs

ffiw$*

praticados no mercado, eis qr,re tal f,rática se m:stra inconrpatível cor ,r h1pótese de inexigibilidade de licitação,

caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdlio 7.28012019- TCU 1a lLrrnr:).

10.2 A jusüficativa do preço é feita, poÍtanto, em corrsonância com c ertendimer]to quê consta do /\córdão n'
819/2005 - TCU Plenário, no sentido de que a preço deverá êstar compatível com aqueles quê o próprio

contratado pratica iunta a outros órBãos, neste:i termcs:
f.i,3. quondo cortrotor a reolizQfio d€ cursos, Daleslt?s, opresentoiões, shows,

espetáculos ou eventos simiores, demonstre, 0 título ae justiÍicotivo de preços, que o

,'ornececlor cobro ígLtol ou similqr preÇa de outros com eut::tr contrTto ps'o evento de

inesmo pofte (...)".

10.3 Para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações íílltas p€la BANDA sANÍROPPÊ,

ficando demonstrado, portanto, qr.re a cr:mpatibilidade do preço de mr,.rcado :,' ,rler. através da reurri?o lt'notas
fiscais referentes a outros eventos realizados g>ela errpresa, (l-1r, {-,stáo juntados ,r ilc,:t.r' :'ntr[ão da mesma,

sendo eles:

DErtCRtÇiiO D,3 EVENTO

I



CHÀ GR,\NMI:

12. DAS OBRTGAçÕES:

12.1 - DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos Ce fiscalização, necessária p r-.r rr plena rerl,.ra,;ãrr da

apresêntação;
b) Disponibilizar entrevista coleüva das arüstas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qual será organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c) A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes do Ternrc de Referência, rit sua proposta e ainda:

d) Responsabilizar-se por toda logística : material concernente ; realização .ri âprÉsenti)ção contratada,

conforme previsto na proposta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução dr', oblí,io, que nãLr tera qualquer

vínculo empregatício com a CONTRATANTE e por pagar os encargos trabalhrstas, p revidenciá rios, fiscais e

comerciais resultantes da exêcução do obieto
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretan]ente à Administração ou rterc.iros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo cssa responsabilidade ,r fiscalização oLr

acompanhamento da CONTRATANTE.

g) Prêstar os necessários esclarecimentos sobre a execução d,l objeto contratual solicitados pela CONTRATANTE,

no prazo máximo de 1(um) dia úül após c recebimento da sol citação;

h) Abster-se de divulgar informações sobre o contrato que envolvarr (r nome.il CONÍRATANTE, st,m sua
prévia e expressa âutorizaçâo;

i) Manter, durante o prazo de vigência do contrãto, todas as condiÇôes d,r habilitação Ê qualificação exigidas
na licitaçãq inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

12.2 . DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que náo fará cerssar ou di'ninuir a responsabilidade da CONTRLTADA pelo
perfeito cumprimento Cas obrigações estipuladas, nen , oor quaisqucr d:rro;, inclusrvt, quanto ;r terceiros, ou por
irregularidades constatadâs;
b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidâde ilncontrada na execuçiio rlos servrços, fixanCo-lhe, quando
não pactuadq prazo pàrâ corriBi-la;
c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA cla aplicação de qualquer sarção;
d) Comunicar imediãtamênte à CONTRATADA ou a seL representante autorizado quaiquer defeito ou deficiência
que venha constatar nc,s serviços;
e) Emitir autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os :;erviços;
f) Emitir Termos de Recebimento Definiti,ro;
glJulgar a qualidade dos serviços;
h) Cumprir, pontualmente, os con1promissos acordado:; r;0nr a rlO l..lTlllrlÁDr\;
i) Suprir a CONTRATADA d€ doc,lmentos, informaçõt:s E lerrais e en)en:os que possuir, ligados aos serviços a
serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientii -lz nos casos omtssos, e.
j) Comunicar, totolmente,:) CONTRATADA, em coso de de,.roluÇijo de documentos, .:: r,rzijes Ca devolução.
k) Gestor do contreto: l.êilane Cristina Alves da Silva L€ite - Cpl-; 009.840.334-67.
Fiscâl do contrato:Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - C:pF: 034.499.2g4_57.

13 DAS SANçÕES AtrtvINtsTRATt\iAti

13.1 comete infraçâo administrativa, nos termos do ar1. 155 de Lej r, 14.13312021, r coNTRATADo que:
13.1.1 Der causa it inexecução parcial do contrato;
13.1.2 Der causa à rrexe':uçào parcio do contrato ,lue cause grave rlano a Administração, ao funcionamento
dos serviços públiccs ou i1o interesse colêtivo;
13.1.3 Der causa à in-.xecução total do contrato;
13.1.4 Deixar de enlregar a docurnenlação exigida Eara a f0 Iura da inexigibilid a d e;

o manti're' a pri)porita, sarvo em de:orrênr:ia de fato superveriente crev cr,rr rente justificac

puEt tlr LrFA

-).4;t'i',
tÍ ',IiS3'7--1,ro

13.1.5 Nã

.-l)

a. tt

§a

!"t\'

'l



CHÃ GR}TN IDI:
l

não eltregar â do(:umentação exigtcla para a (ontretação' quando
13.1.6 Não celebrar o.ontrato ou

convocado dentro do prazo de validade cle sLa proposta;

13.1'.TEnsejaroretârdamentodaexecuçãooL]r]]en1]reÊlad()objetoclinexigibilidadest}rrlmCrivo
jusüficado;

13.1.8 Apresentar declaração oL documentação Íalsa exigida l)aíê ,j inexigibilidade or' prestar declaração

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

13.l.gFraudarainexigibilidadêoupraticaralofraudulelto:ar:x:c'tç:ioJircontriltc;
13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ott t:omet':r fraude cle qtta quer natureza;

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidônt,:r, entre outros, ,l declaração Ía sa qLi-'trtc às condições de

participação, quanto ao enquadramento como IME/EPP ou o conlirio entre os fornecedores/prestâdores,

em qualquer momento da dispensa, Tnesnlo apÓ!; o enct3rrârnento da Íasc de lar:'r:;

13.1.11 praticar atos ilícitos conr r,,istas â frustrar os obietiv,rs da inexigibilidade;

13.1.12 Praticâr ato lesivo previsto nô art. 5'- da Le 'r' 12 1346, d: 1' de agosto de 2013'

13.1.1-3 O PROPONENTE e o 69NTRATADO que cr:,meler qualquer clas infracões discriminadas no subitem

anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsatrilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

l. Advertência pela falta do subiterl 13.1..1 desta cúntratação direta. quando não se iustificar a

imposição de pi:nalidade mais grave;

ll. Multa de Z0% (vinte por cento) sobrr: o val,rr clo(s) item{s) prejudicado(s) pela crr dLrta do

fornecedor,/prestadol por qualquer das in'rações do! subitens 13.1 1 a 13, l' li
lll, Declaração de inidoneidade para licitaí ou contralar, que impedirá c responsável de lrcitâr ou

contratar no ânrbito da Administrâção Púhlica direta e indireta de todos os r:ntes federahvos, pelo

prazo mínimo cle 3 (três) anos e máximo de 6 {seis) drros, nos casos dos subitens 13.1.8 a L3.L.t2,

bem como nos Cemais casos que justifiquem a irrrposição da penalidade mais Frave

13.2 Na aplicação das sançõrls serão consideradas:

13.2.1 A natureza (: a grâvidâde da infraçiir: :ometjda

13.2.2 As peculiaridades, do caso concretol
L3.2,3 As circunstâncias agra'ran:es c,u atenuantes;

13.2.4 0s danos que dela provir:rl:m trara 3 Adminir;llração )tiblica;

13.3 A implantação ou o a perÍeiçoirm -. nto ,Je progra-na de int€,gridade, conforme normas r orientações dos

órgãos de controle.
13.4 5e a multa aplicada e as indenizaç.ões callíveis:'lr,lrn superiores ao valor de Dagamento e\,-entualmente

devido pela Administrãção ao contrataco, alénr da pr:rda dersse valor, ;, diferença sera descontada da garantia

prestada ou será cobrada jutlicialrn ente.

13.5 A aplicação das sançõt:s, em hipót:se alguma, t:xinru a cbrigação ce reparação lntegral do dano causado à

Administração Pública.
13.6 A penalidade de rnulta pocer r;e' aplicada crrmulahvanrente c:nr as dermais sanções.

13.7 Havendo indícios de práücâ de infr;ção administ'aü,ra üpific,rda pela Lei n! 12.8,tr6, dr: Lqdo agosto de 2013
(Lei Anticorrupçào) como ato lesivo à admiristraçll'l pública nacional ou estrangeira, cópias do orocÊ'sso

administrativo necessérias ri apuração rja re:;ponsabi ida,Je da empresa deverão slr rr,rrehdas ,r autoridade
competente para apur;rção da conduta 1íf,ica eÍr quest:io.

13.8 Nenhuma penalidade será aplica(la sr-,nr o devir:o P'oce!sc Adrxinistrativo iJ3 Ap1ic.:cão de Penalidade
PAAB que assegurará o contraditório e ; arnpla defes.: ao iorneci,dor/1rrr;tadc,r, observando-se o procerdimento
previsto na lei ns 14.1!13/2021€ 13 De(reto Estadual r: 42.1ç 1, de 1o Je outubro dír 2Lrl5

14. OBRIGAçÕES PERI'INENTES À LCiPD

14.1 As partes deverão curnprir a t.ei rs 1.3.709, de [4 rle ]gosto dr .1018 ( (iÊD) cirranto r todo; r.rs dados
pessoais a que tenham acesso em razãc clc, crtrtame ,:,u rlr: cr:ntrato ôdr. 1t;tr,lttvo c,r{,eventuarmertÊ venha â

ser firmados, a partir Ca atrresên1:a(:ão ,lâ pr,lposta rJ lfoc-.dinrento de contratação, independent 3mente de
declaração ou de aceitação (:xpres:;â.

'-,,'' lrr.: i_l í i r,,
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1.4.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados larã as finalidades que jushhcaram itu a:esso I de

acordo com a boa-Íé e com os princípios do art.6" da t,GPD

14.3 É vedado o comparhlhamento com terceiros dos dados obtidos fora rrrs []ipotese! permitidas em Lei.

14.4 A CONTRATANTE deverá ser nformada no prazo d€ 5 icin:o) di-"! rite i: ! ll)-É, todos C,. contratos díl

Suboperação firmados ou que venham a ser celeL,radcr; pelo Contrataclo.

14.5 Terminado o tratamento dos dados nos tern.ros u:, aÍt. l; ia L(:PD, c lr'v,rr do contr3tado eliminá-los, conr

exceção das hipóte:;es do art. 16 da LGPD, lncluindo aquelas Ín que houver necessidade de guarda rlc

documentação para fins de comprovação do cumprimento de o5r,gaçôes legais ru contratuais ,:r somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

14.6 É dever do contratado oriental e tÍeinar s€:us empre€lados sobre os deveres, requisrto-< e respon;abilidades
decorrentes da LGPD.

14.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e ! Jbcontratad()s, quando assim houvel ,r cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralrnent: respon:ável por garantri 5ua observâncra.
14.8 O Contratantê poderá realizar diligências para aferir Ír cuÍnprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumpÍimento da lilPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos ad min istrativos, notadamente àque es qLrc se propclnhant
a armazenar dados pessoais, devem sr:r mântidos em ambiente virtu:r coniroi:rc(), com registro individual
rastreável de tratementos realizados (LGPD, art. 37), corn c;lda acesso, latir, trorario e registro rla frnalidade. para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omis;ões, desvíos or, abuscs.
14.11 Os reÍeridos l:aqcos de dados devem ser desr:nvolvidos err tllrrnJt.r intêroperável .r finr dc gãrantir à
reuülização desses d:dos pela Administração nas hipóteses prevtstat; n; LGpD.
14.12 O contrato está sujeito a ser elterado nos procodinrÊrrlos pertinente; ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade con'rpetente, enr especial a ,qhlPD por meio de opiniões trlcnicas ou
recomendações, editadas na forma da Lc pD.

15. DA PUBUCAçÃO:

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diário ofir:ial dos túunic pios lo Estado de pernambuco,
com a devida raüficação do Prêfeito ÍVlunicipal / Secret:rria de Turismo e Cultura.

Ch,i Crande rPE),08 rJr-. janeiro de 2025
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